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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. REDISCUSSÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de completar, 
aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura, contraditória ou que incorra em 
erro material, afirmação que se depreende dos incisos do próprio art. 1.022 do 
CPC/2015. Portanto, só é admissível essa espécie recursal quando destinada a 
atacar, especificamente, um desses vícios do ato decisório, e não para que se 
adeque a decisão ao entendimento dos embargantes, nem para o acolhimento de 
pretensões que refletem mero inconformismo, e menos ainda para rediscussão de 
matéria já resolvida.
2. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos com o propósito infringente.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. REDISCUSSÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de completar, 
aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura, contraditória ou que incorra em 
erro material, afirmação que se depreende dos incisos do próprio art. 1.022 do 
CPC/2015. Portanto, só é admissível essa espécie recursal quando destinada a 
atacar, especificamente, um desses vícios do ato decisório, e não para que se 
adeque a decisão ao entendimento dos embargantes, nem para o acolhimento de 
pretensões que refletem mero inconformismo, e menos ainda para rediscussão de 
matéria já resolvida.
2. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos com o propósito infringente.
3. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo SINDICATO NACIONAL DOS 

DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR contra acórdão, de minha 

relatoria, assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 182 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015 cabe ao agravante, na 
petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
2. Incidência da Súmula 182/STJ, in verbis: "É inviável o agravo do Art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada."
3. Agravo interno não conhecido.



 Sustenta a parte embargante omissão na análise dos fundamentos recursais, 

alegando que "... todos os pontos da decisão recorrida foram especificamente atacados 

no agravo em recurso especial anteriormente interposto, de modo que fora cumprida a 

exigência consubstanciada no princípio da dialeticidade recursal, tendo os fundamentos 

do agravo em recurso especial sido apenas discorridos de forma mais ampla no agravo 

interno."; argumenta que "... o ora agravante impugnou ponto a ponto os fundamentos 

da admissibilidade, na medida em que refutou a inexistência da violação aos artigos 14, 

292 do NCPC, artigo 260 CPC/73, Precedentes desta Colenda Corte de Justiça, Resp 

1244182/PB, Resp 598395/SC, Resp 1371750/PE, AResp 1179907/RS, AResp 

126835/RS e AResp 896726/RS. Ademais, descabida a sumula 83 do STJ, eis que 

demonstrou a agravante que incorreta a decisão ora impugnada. No caso em apreço não 

se pode falar em aplicação da súmula 182 do STJ, tendo em vista que diferentemente do 

que entendeu o Relator, não houve qualquer argumento utilizado no agravo interno que 

não houvesse sido feito no agravo em Recurso Especial interposto, tendo o agravo 

interno discorrido as questões de forma mais abrangente, contudo, sem qualquer 

inovação recursal." fl. 913 e-STJ)

É o relatório.

VOTO

Nos termos da Lei, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 

judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de 
ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento; III - corrigir erro material (art. 1.022 do CPC/2015).

Obscura a decisão quando imprecisa, de difícil ou impossível compreensão. 

Contraditória quando contém, em si, afirmações ou fundamentos que estão em oposição 

ou que levam a resultados distintos ou inversos. Omissa quando faltar pronunciamento 

sobre ponto ou questão, isso é, ainda que não tenham controvertido as partes (questão), 

mas apenas uma delas tenha suscitado o fundamento (ponto), ou a respeito do qual deva 

o órgão jurisdicional pronunciar-se de ofício, ou em razão de requerimento da parte (cf. 

MEDINA, José Miguel Garcia. Curso de Direito Processual Civil Moderno [livro 

eletrônico]. 4 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018).

Os embargos de declaração têm finalidade de completar a decisão omissa ou, 



ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições, ou para a correção de erro 

material. Não têm caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado, mas sim 

integrativo ou aclaratório. O objetivo dos embargos não podem ser a infringência, a 

qual, por ventura, ocorreria como consequência da supressão de omissão, ou da 

resolução de obscuridade ou de contradição (cf. NERY JUNIOR, Nelson. NERY, Rosa 

Maria de Andrade. Código de Processo Civil comentado [livro eletrônico]. 3. ed. São 

Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).

Observo não ser hipótese de embargos de declaração, visto que a parte, 

irresignada, busca, meramente, a infringência do julgado.

Os embargos de declaração, contudo, não servem para que se adeque a decisão ao 

entendimento da parte embargante, nem para o acolhimento de pretensões que refletem 

mero inconformismo, e, menos ainda, para rediscussão de matéria já resolvida (cf. EDcl 

no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RMS 52.333/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 29/06/2018; EDcl no MS 20.816/DF, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe 17/04/2018; EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt 

nos EDcl nos EREsp 1491187/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

CORTE ESPECIAL, DJe 23/03/2018).

Os embargos de declaração opostos na origem não podem ser destinados ao 

"acréscimo de razões que para a parte pareçam significativas, mas que, para o julgador, 

se não irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar" (EDcl nos 

EDcl no AgRg no AgRg no REsp 792.547/DF, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (Desembargadora Convocada do TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe de 

19.8.2013), pois é certo que "não cabe ao Tribunal, que não é órgão de consulta, 

responder a questionários postos pela parte sucumbente, que não aponta de concreto 

nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão, mas deseja, isto sim, 

esclarecimentos sobre sua situação futura e profliga o que considera injustiças 

decorrentes do 'decisum' (...)" (EDcl no REsp 739/RJ, Rel. Min. ATHOS CARNEIRO, 

QUARTA TURMA, DJ de 11.3.1991, p. 2395).

Ressalta-se que é pacífico no STJ o entendimento de que não está o Juiz obrigado 

a examinar, um a um, os pretensos fundamentos das partes, nem todas as alegações que 

produzem; o importante é que indique o fundamento de sua conclusão, em que se 



apoiou a sua convicção para decidir o caso.

Com efeito, as proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo 

Magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 

fundamentando o seu proceder de acordo o seu livre convencimento, baseado nos 

aspectos pertinentes à hipótese sub júdice e com a legislação que entender aplicável ao 

caso concreto. Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VPNI. SUPRESSÃO. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 1. Constata-
se que não se configura a ofensa ao 1.022 do Código de Processo Civil/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 2. A análise da alegação de que 
teria havido "absorção de VPNI em vista de acréscimo vencimental 
superveniente à concessão original da vantagem" (fl. 243, e-STJ) demanda 
reexame da matéria fático-probatória, incindindo o óbice da Súmula 7/STJ. 3. 
Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 
1.654.870/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, julgado 
em 9/5/2017, DJe 17/5/2017)

Verifica-se que o acórdão não padece de vícios, na medida que decidiu a 

demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos 

que o embasam, inclusive os pontos aventados nos aclaratórios, ainda que 

contrariamente à pretensão da parte.

Como salientado, os embargos de declaração não se prestam ao reexame ou 

rediscussão da matéria que se constitui em objeto do decisum, porquanto constitui 

instrumento processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, 

contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, 

ainda, de corrigir evidente erro material.

Ante o exposto, rejeitos os embargos de declaração.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR 

RECORRENTE : ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL 
ADVOGADO : PAULO GUEDES PEREIRA  - PB006857 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR 

EMBARGANTE : ADUFPB/SEÇÃO SINDICAL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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